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Conferido:
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RF 10.651

À SGP-2 I

São Paulo/'Q fOl^

Técnico Administrativo
RF 10.851

HX«Zj

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) robíicado(s) sob n*(s)
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S * í B CÂMARA MUNICIPAL de
SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n°.......... 1.43......................de .?.9.9.7....................... .9?.....Z....91..........Z..?.9.1?........  (a)

A SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

JaderAug ó Pimenta 
-SGP.21 

10.860
Supervi

illo]lxx>5

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em ______  [
Arquivado novas ■ -'n í

I Com A) A folitaaC ,
| _____________ Y klaQpAfiz___________  j
fc<at7.««.x\5"rWRWtt>5;íCTULS.Tabí^.w. a*tSBSKtrrsicazrzi«!

Ubiraiara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo » História

RF 11,215
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í Segue(m) Junfa ?o{s), n«sta dcsfa, 

dccu:^ ' .;] sob

n°----- ••.{•.••• xmação
sob jpJà_/j2£!â

:*»«5sr.^y^:txsrrafrww
Ubsrajara de Farsas Prestes FHho 

Consultor Técnico L<»í?j«,».3• •- ,í -.‘ória 
RF 11 ■.;
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

DEFERIDO Liderança do PSDB

j Fo-ísan0 .U.^.do Proeesso | 
n°Qi.-^3 ae -200> j

j .........^■a««MUMrwT.TwrarBiMiKX£?;^;jã^7t:;»l~.;OT^ngaa-'e,'w;;-;TRg
Ubirsjara de Fariaa-Prestes Fiíh
x «• y P o r T ê c n < c'j •■ = • 9 i •'• • -a I ’,J " H i s t <

RF . i.2 :5

REQUERIMENTO N° /2013

13-RDS 
13- 00134/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador 

Claudinho de Souza:

PL 713/2005 PR 16/2005 PL 156/2006 PL 213/2006 PL 306/2006

PL 695/2006 PL 143/2007 PL 722/2007 PL 333/2008 PL 480/2008

PL 680/2008 PL 44/2009 PL 159/2009 PL 237/2009 PL 541/2009

PL 675/2009 PL 474/2010 PLO 4/2010 PL 47/2011 PL139/2011

PL 150/2011 PL 164/2011 PL 250/2011 PL 338/2011 PDL 82/2012

PDL 83/2012 PL 118/2012 PL119/2012 PL 213/2012 PL 421/2012

PL 462/2012 PL 509/2012 PL 531/2012 PL 532/2012 PL 533/2012

PL 534/2012 PR 11/2012

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013.

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116 (1° andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO ^3

r\A _ * 0 >
do processo n° ...................................de 20...............

ASGP.33

Papel para informação, rubricado como folria n“
lò , 05 .............._......iíkiK.».

rn
Con&ulior íèiirco Legislativo •• História

RF 11.215

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0134/2013.

12/03/2013

SOLANGE RÂINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0134/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

ADRIANA DE FRANÇA SILVA
Supervisoya da Eqúipe de Arquivo Geral 

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

lê MO
Jtadec Izidòrip tfe Andrade 

Assistqnte ^rlainentar
22

« **<»• 
*t 4)
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RECEBIDO SGP-21

Zrn áaiOH /0a)J3Í

4 /

tfZíraitt
Técnico Administrativo 

RF 10940

i À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

< termos do aritao 275 do Regimento Interno.
» “ É

^3

p5c/<o\___ 1°^

Lizia Oshiro 
Supervisora da &5uipa “e 
Apoir. do Plenário - SGP 21 

RF 11020

ARiA Oc DOCUMENTAÇÃO

Siíva
‘c;pK Le9's’ativo 

g<aB ó/5f79
RF 11.139

Seguram) juntado(3), nesta data, 
tíocujTtentofs) rubricad«&(s) sob
n° M *1 o folha de infotmaçáo 
sob n3 4 L> / / & 4S-

-------

Aadré de ONwdni

riu#
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Liderança do PSDB

Folha n’. ^l*í do Processo j 
■jUjfe... I<?1

•' — ‘ lUonudA
Técnico Adminisirafiv-' 

RF 11.2?'

REQUERIMENTO N°____
RDS

153/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador 

Claudinho de Souza (PSDB).

PLs:
PL 2 2014 

PL 6 2013 

PL 8 2014 

PL 15 2014 

PL 21 2014 

PL 41 2016 

PL 42 2016 

PL 44 2009 

PL 47 2011 

PL 60 2016 

PL 65 2010 

PL 81 2013 

PL 139 2011 

PL 143 2007 

PL 151 2013 

PL 156 2006 

PL 179 2014 

PL 192 2013 

PL 213 2012

PL 223 2010 

PL 237 2009 

PL 245 2014 

PL 246 2014 

PL 249 2005 

PL 250 2011 

PL 306 2006 

PL 313 2016 

PL 319 2014 

PL 332 2013 

PL 333 2008 

PL 338 2011 

PL 348 2016 

PL 370 2015 

PL 384 2016 

PL 416 2013 

PL 429 2013 

PL 441 2014

PL 468 2016 

PL 480 2008 

PL 485 2014 

PL 490 2014 

PL 512 2015 

PL 531 2013 

PL 557 2013 

PL 573 2013 

PL 579 2016 

PL 585 2013 

PL 675 2009 

PL 695 2006 

PL 713 2005 

PL 761 2013 

PL 762 2013 

PL 764 2013 

PL 781 2013 

PL 811 2013

PL 854 2013 & 

PL 879 2013 .§
•X»

PDLs: o
PDL 30 2015 3

PDL 80 2013 

PDL 82 2012 £

PDL 124 2016 

PDL 125 2016

PRs:

PR 8 2014 

PR 16 2005

PLOs:
PLO 4 2010

&CMr--
o
r--
o
V
CM
•ç'd-V—<

Sala das Sessões, São Paulo, 14 de fevereiro de 2.01.7. •

Vereadora Adriana Ramalho 
Líder do PSDB

1 5 FEV 2017

<Ê

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116 (Io andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (I 1)3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdbiu,camara.sp.gov. br
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°...............................

04 - A13 de 20 OjP /....£.?r....z....^.4.3r(a)................ ..........................................

Adrmni-'>ira‘‘
À SGP.33 KFlK2

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

16/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-153/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

u lül/

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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jO »SÀ ''ROÜVR-aOOKiA H 'a ■ ■'> .i>?'AL iSÃO ••
.<? OR DE PESQUISA £ ASSESSORiA DE <\\A:.lSE PRÉVIA DAS P.-VQc-: •'

•VO

POR._____________~
ASS: WN

j CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO{ 
j Seguem, jun&dos r*aJa «fe|

'• Folhas darfs. Í^\QS A

a^^nasamasKxsitiBHOfntifSKttaa&VíamuKrí/

Bruno
Técnico Adi’

icchetti
linistrativo
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Folha _46_________
Pro ° 01-143 / 2007

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

runo Lucchetti 
RF 11.455

PL 0143/07

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação eventualmente já acostada ao 
projeto, a respeito do assunto também foi localizado:

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial - especialmente art. 265 e seguintes: 
‘áreas verdes’).

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento (cf. fl. 43, verso)

São Paulo, 16 de maio de 2017.

hebib LienertChristiana Sarriara Chebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0143/07- pesquisa desarquivados
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Folha _47_________
Proc.\/l0 01-143 / 2007'-5-16 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis 
Pesquisa : 16050

Total de referências : i

íruno Lucchetti 
RF 11.455

i/i
Título: LEI N° 16.050 31/07/2014 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002.
Projeto: Projeto de Lei N° 688/2013 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad
Regulamentação: Decreto n° 55.750/2014 - Regulamenta o § 5° do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 

Política Urbana).; (ver documento)
Decreto n° 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento)
Decreto n° 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento)
Decreto n° 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento)
Decreto n° 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento)
Decreto n° 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana).; (ver documento)
Decreto n° 57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário).; (ver documento)
Decreto n° 57.377/2016 - Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS, EHIS, EHMP, 
HIS e HMP).; (ver documento)
Decreto n° 57.490/2016 - Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e 
avaliação da implementação do PDE).; (ver documento)
Decreto n° 57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doação 
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em 
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e 
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras.; (ver documento)
Decreto n° 57.547/2016 - Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de 
Desenvolvimento Urbano), (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga os arts. 4°, 5°, 6°, 9° e 10 da Lei n° 15.234/2010.; (ver documento)
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei n° 13.885/2004.; (ver 
documento)
Revoga os incisos IV e V do art. 7° da Lei n° 12.349/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 15.525/2012.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 13.430/2002.; (ver documento)
Lei n° 16.402/2016 - Revoga o § 1° do art. 382 desta Lei. (ver documento)

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro.

Notas complem.: - Decreto n° 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei.
- Lei n° 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei.
- Lei n° 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico.
- Lei n° 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei.

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014.

[ Back ]
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Folha _48_________
ProÇ N° 01-143 / 2007

Bruno Lucchetti
«WPÍ.isSEste arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DO

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território.

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes.

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando- 

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental.

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política dc 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território.

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1.

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo.
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Folha 49
Proc. N° 01-143 / 2007

§ 4° A instalação e operação de helipontos fica 

apresentação do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/R1V.

Iruno Lucchetti 
con(dicipp^4a4^

CAPÍTULO VI

DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, 

ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES

Art. 265. O Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços 

Livres é constituído pelo conjunto de áreas enquadradas nas diversas categorias protegidas 

pela legislação ambiental, de terras indígenas, de áreas prestadoras de serviços ambientais, das 

diversas tipologias de parques de logradouros públicos, de espaços vegetados e de espaços não 

ocupados por edificação coberta, de propriedade pública ou particular.

§ 1° A organização das áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os órgãos estaduais e federais, e se configura em 

estratégia de qualificação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das 

distintas tipologias de áreas e espaços que o compõe, para as quais está prevista nesta lei a 

aplicação de instrumentos de incentivo.

§ 2° O conjunto de áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

referidos no “caput” deste artigo é considerado de interesse público para o cumprimento de 

funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de 

sociabilidade.

§ 3° Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Espaços Livres e Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados 

prioritariamente recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEMA, em especial os oriundos do Termo de Compromisso Ambiental - TCA, 

aplicado na hipótese de manejo da vegetação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação 

específica.

Art. 266. São componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres:

I - áreas públicas:

a) Unidades de Conservação de Proteção Integral que compõem o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação;

b) parques urbanos;

c) parques lineares da rede hídrica;

d) outras categorias de parques a serem definidas pelo Executivo;

M
at

ér
ia

 P
L 

14
3/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

02
4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 16:59:32.

 fls. 67



e) espaços livres e áreas verdes de logradouros públicos, incluindo 
praças, vias, vielas, ciclovias, escadarias;

í) espaços livres e áreas verdes de instituições públicas e serviços 

públicos de educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, 

comunicação e segurança;

g) espaços livres e áreas verdes originárias de parcelamento do solo;

h) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis de

propriedade pública;

i) cemitérios públicos;

II - áreas privadas:

a) Unidades de Conservação de Uso Sustentável;

b) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis privados;

c) espaços livres e áreas verdes de instituições e serviços privados de 

educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, comunicação, 

segurança e cemitérios;

d) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais isolados;

e) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais em condomínios;

f) clubes de campo;

g) clubes esportivos sociais;

h) cemitérios particulares;

i) sítios, chácaras e propriedades agrícolas;

III - terras indígenas:

a) terras indígenas homologadas;

b) terras indígenas delimitadas pela FUNAI em análise no Ministério da

Justiça.

Seção I

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas,

Áreas Verdes e Espaços Livres

Art. 267. São objetivos do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e

Espaços Livres:

I - proteção da biodiversidade;

II - conservação das áreas prestadoras de serviços ambientais;
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50
N° 01-143 / 2007

Jruno Lucchetti
III - proteção e recuperação dos remanescentes de Mata

IV - qualificação das áreas verdes públicas;

V - incentivo à conservação das áreas verdes de propriedadie/particular;

VI - conservação e recuperação dos corredores ecológicos na escala 

municipal e metropolitana;

VII - cumprimento das disposições do Sistema Nacional de Unidades

de Conservação.
Art. 268. São diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e

Espaços Livres:

I - ampliar a oferta de áreas verdes públicas;

II - recuperar os espaços livres e as áreas verdes degradadas, incluindo 

solos e cobertura vegetal;

III - recuperar áreas de preservação permanente;

IV - implantar ações de recuperação ambiental e de ampliação de áreas 

permeáveis e vegetadas nas áreas de fundos de vale e em cabeceiras de drenagem e planícies 

aluviais indicadas na Carta Geotécnica, em consonância com o Programa de Recuperação de 

Fundos de Vale;

V - promover interligações entre os espaços livres e áreas verdes de 

importância ambiental regional, integrando-os através de caminhos verdes e arborização 

urbana;

VI - compatibilizar, nas áreas integrantes do sistema, os usos das áreas 

verdes com a conservação ambiental;

VII - estimular parcerias entre os setores público e privado para 

implantação e manutenção dos espaços livres e áreas verdes;

VIII - implementar instrumentos de incentivo à conservação de espaços 

livres e de áreas verdes particulares previstos no Estatuto da Cidade e na legislação ambiental;

IX - incentivar e apoiar a criação de Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural - RPPN municipal;

X - utilizar as áreas remanescentes de desapropriação para ampliação de 

espaços livres e áreas verdes públicas, quando não for viável seu aproveitamento para projetos 

de interesse social;

XI - estruturar mecanismos de proteção à biodiversidade, em 

consonância aos preceitos da Convençâo-Quadro das Nações Unidas sobre a Biodiversidade e 

ao Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela Biodiversidade da Cidade de São 

Paulo;
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XII - controlar as espécies vegetais e animais invasoras e a presença de 

animais domésticos errantes em benefício da fauna silvestre;

XIII - adotar mecanismos de compensação ambiental para aquisição de 

imóveis destinados à implantação de áreas verdes públicas e de ampliação das áreas permeáveis;

XIV - condicionar o parcelamento e utilização de glebas com maciços 

arbóreos significativos à averbação prévia da área que os contém, podendo esta ser doada para 

a implantação de área verde pública ou gravada como RPPN, quando seu valor biológico 

assim o justificar;

XV - compensar os proprietários ou detentores de posse justa e de boa 

fé, de áreas com ecossistemas prestadores de serviços ambientais e áreas de soltura de animais 

silvestres;

XVI - conservar áreas permeáveis, com vegetação significativa em 

imóveis urbanos e proteção da paisagem;

XVII - apoiar e incentivar a agricultura urbana nos espaços livres;

XVIII - priorizar o uso de espécies nativas e úteis à avifauna na

arborização urbana;

XIX - aprimorar a gestão participativa das Unidades de Conservação e 

dos Parques Urbanos e Lineares;

XX - compatibilizar a proteção e recuperação das áreas verdes com o 

desenvolvimento socioambiental e com as atividades econômicas, especialmente as de 

utilidade pública.

Seção II

Das Áreas de Preservação Permanente

Art. 269. Área de Preservação Permanente - APP são as porções do 

território, protegida nos termos da legislação federal específica, revestida ou não com 

cobertura vegetal, com a fúnção ambiental de preservar os recursos hídricos, a permeabilidade 

do solo, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 

flora, o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas.

§ 1° A delimitação das Áreas de Preservação Permanente deverá 

obedecer aos limites fixados pela norma federal específica.

§ 2° As intervenções em Área de Preservação Permanente apenas 

poderão ser admitidas nos casos de interesse social, utilidade pública ou baixo impacto, de 

acordo com a norma federal específica.
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Folha _51_________
Pro ° 01-143 / 2007

IJruno Lucchetti
Art. 270. Os projetos urbanos e planos que envolvam inteirverrçiõç3..i4g5

Áreas de Preservação Permanente, em áreas urbanas consolidadas, deverão apresentar estudo 

técnico que demonstre a manutenção e/ou recuperação das funções socioambientais dessas 

áreas, cuja abrangência deverá ser regulamentada por norma específica.

§ 1° O Executivo deverá regulamentar o escopo mínimo do estudo

referido no “caput”, podendo exigir, de acordo com a escala, dimensão e caráter da 

intervenção, os seguintes aspectos:

I - a caracterização socioambiental da bacia ou sub-bacia hidrográfica 

em que está inserida a APP, incluindo passivos e fragilidades ambientais;

II - a especificação e a avaliação dos sistemas de infraestrutura urbana e 

de saneamento básico implantados, de outros serviços e equipamentos públicos e proposta de 

implantação e complementação desses sistemas;

III - a identificação das unidades de conservação e demais áreas 

protegidas na área de influência direta da ocupação;

IV - o mapeamento do uso do solo na bacia ou sub-bacia em que está

inserida a APP;

V - a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de

movimentos de massa, tais como deslizamento, queda e rolamento de blocos, corrida de lama, 

e outras definidas como de risco geotécnico;

VI - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as 

características ou as funções ecossistêmicas típicas da Área de Preservação Permanente, com a

devida proposta de recuperação de áreas degradadas, e daquelas não passíveis de 

regularização;

VII - a avaliação dos riscos socioambientais;

VIII - a identificação das demandas e expectativas da população do

entorno com relação às possibilidades de uso e fruição dessas áreas e a indicação de formas de 

participação;

IX - a indicação de áreas para a realocação da população afetada pelas 

obras, em especial aquela de baixa renda;

X - a demonstração da melhoria das condições de sustentabilidade 

urbano-ambiental e de habitabilidade dos moradores a ser promovida pela intervenção;

XI - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela 

população aos corpos d’água, sempre que possível.
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§ 2° Os projetos urbanos de que trata o § 1° deverão priorizar a 

implantação de parques lineares, como intervenção de caráter socioambiental e interesse 

público, compatível aos regimes de inundação das várzeas.

§ 3° A regularização fundiária de assentamentos urbanos somente será 

permitida em estrita obediência aos arts. 64 e 65 da Lei Federal n° 12.651, de 2012, ou lei que 

vier a sucedê-la.

Art. 271. As intervenções em APP, bem como as estratégias para a 

proteção dessas áreas, devem estar articuladas com os objetivos referentes à Rede Hídrica 

Ambiental, estabelecidos no art. 25 e no Programa de Recuperação de Fundos de Vale, 

estabelecido no art. 272.

Parágrafo único. Decreto do Executivo regulamentará a intervenção e 

supressão de vegetação em APPs em áreas urbanas consolidadas, considerando as 

funcionalidades ambientais dessas áreas e estabelecendo condicionantes para o seu 

licenciamento e compensação ambiental.

Seção III

Do Programa de Recuperação de Fundo de Vales

Art. 272. O Programa de Recuperação de Fundos de Vale é composto 

por intervenções urbanas nos fundos de vales, articulando ações de saneamento, drenagem, 

implantação de parques lineares e urbanização de favelas.

Parágrafo único. São objetivos do Programa de Recuperação 

Ambiental de Fundos de Vale:

I - ampliar progressiva e continuamente as áreas verdes permeáveis ao 

longo dos fundos de vales, criando progressivamente parques lineares e minimizando os 

fatores causadores de enchentes e os danos delas decorrentes, aumentando a penetração no 

solo das águas pluviais e instalando dispositivos para sua retenção, quando necessário;

II - promover ações de saneamento ambiental dos cursos d'água;

III - mapear e georreferenciar as nascentes;

IV - priorizar a construção de Habitações de Interesse Social para 

reassentamento, na mesma sub-bacia, da população que eventualmente for removida;

V - integrar na paisagem as áreas de preservação permanente com as 

demais áreas verdes, públicas e privadas, existentes na bacia hidrográfica;

VI - aprimorar o desenho urbano, ampliando e articulando os espaços 

de uso público, em especial os arborizados e destinados à circulação e bem-estar dos 

pedestres;
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Folha _52_________
Proô. N° 01-143 / 2007

Bruno Lucchetti
VII - priorizar a utilização de tecnologias socioambiçpt^if 4^ 

procedimentos construtivos sustentáveis na recuperação ambiental de fundos de vale;

VIII - melhorar o sistema viário de nível local, danaó-lhe maior 

continuidade e proporcionando maior fluidez à circulação entre bairros contíguos;

IX - integrar as unidades de prestação de serviços em geral e 

equipamentos esportivos e sociais aos parques lineares previstos;

X - construir, ao longo dos parques lineares, vias de circulação de

pedestres e ciclovias;

XI - mobilizar a população do entorno para 0 planejamento 

participativo das intervenções na bacia hidrográfica, inclusive nos projetos de parques 

lineares;

XII - desenvolver atividades de educação ambiental e comunicação 

social voltadas ao manejo das águas e dos resíduos sólidos;

XIII - criar condições para que os investidores e proprietários de 

imóveis beneficiados com o Programa de Recuperação Ambiental de Fundos de Vale 

forneçam os recursos necessários à sua implantação e manutenção, sem ônus para a 

municipalidade.

Seção IV

Dos Parques Lineares

Art. 273. Os parques lineares são intervenções urbanísticas associadas 

aos cursos d'água, principalmente aqueles inseridos no tecido urbano, tendo como principais 

objetivos:

I - proteger e recuperar as áreas de preservação permanente e os 

ecossistemas ligados aos corpos d'água;

II - proteger, conservar e recuperar corredores ecológicos;

III - conectar áreas verdes e espaços públicos;

IV - controlar enchentes;

V - evitar a ocupação inadequada dos fundos de vale;

VI - propiciar áreas verdes destinadas à conservação ambiental, lazer, 

fruição e atividades culturais;

VII - ampliar a percepção dos cidadãos sobre o meio físico.

§ 1° Os parques lineares são parte integrante do Programa de 

Recuperação Ambiental de Fundos de Vale e sua plena implantação pressupõe a articulação
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de ações de saneamento, drenagem, sistema de mobilidade, urbanização de interesse social, 

conservação ambiental e paisagismo.

§ 2° Os parques lineares em planejamento integrantes do Mapa 5 anexo 

estão delimitados na escala de planejamento, não se constituindo em perímetros definitivos até 

que sejam elaborados os respectivos projetos.

§ 3° O projeto dos parques lineares deverá ser elaborado de forma 

participativa, ouvido o Conselho Participativo da Subprefeitura.

§ 4° A LPUOS ou lei específica, após a definição precisa do perímetro 

do parque linear, deverá enquadrá-lo como ZEPAM.

Seção V

Das Áreas Verdes

Art. 274. Os parques urbanos e naturais, existentes e em implantação, e 

as áreas verdes públicas integram o Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres.

§ 1° Os parques lineares em planejamento passarão a integrar o sistema, 

quando forem implantados.

§ 2° Por lei ou por solicitação do proprietário, áreas verdes particulares 

poderão ser incluídas no Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres.

Art. 275. Nas áreas verdes públicas, existentes e futuras, integrantes do 

Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, poderão ser 

implantadas instalações de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se aos parâmetros 

urbanísticos especificados no quadro abaixo:

A(m2) T.P T.O C.A
A< 1000 0,8 0,1 0,1
1000 <A< 10.000 0,8 0,1 0,2
10.000 <A< 50.000 0,9 0,1 0,3
50.000 < A < 200.000 0,8 0,1 0,1
> 200.000 0,8 0,05 0,05

Onde:

A - Área do Terreno;

T.P - Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre; 

T.O - Taxa Máxima de Ocupação;

C.A - Coeficiente Máximo de Aproveitamento.
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Folha _53_________
Proc. I\T 01-143 / 2007

EjVuno Lucchetti
§ 1° Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão èonRpqtjíte 

como ajardinadas e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos 

de lazer e esportivos com pisos drenantes, como tanques de areia, campos, quadfas de terra 

batida e circulação em pedriscos.

§ 2° No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de 

instalação, incluindo edificações, circulações, áreas esportivas e equipamentos de lazer 

cobertos ou descobertos com pisos impermeáveis.

§ 3° Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser 

computado o total da área coberta, fechada ou não.

§ 4° Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados 

às atividades esportivas, culturais, educativas e recreativas, e suas respectivas instalações de 

apoio.

§ 5° No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre 

e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização.

Art. 276. Nas áreas verdes públicas, excepcionalmente, a critério do 

Executivo, poderão ser instalados equipamentos públicos sociais desde que atendidos os 

parâmetros estabelecidos nesta lei e, como contrapartida, sejam realizadas melhorias e a 

manutenção destas áreas.

Parágrafo único. Em casos excepcionais, de comprovada necessidade 

de aumento dos índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos 

sociais dimensionados em conformidade com a demanda da região, caberá à Comissão de 

Análise Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS fixar os 

índices a serem aplicados.

Art. 277. Nas áreas verdes privadas classificadas como clubes de campo, a 

taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, para edificações 

cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de instalação, incluindo 

edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou equipamentos de lazer ao ar livre, 

devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total ser livre, permeável e destinada à 

implantação e preservação de ajardinamento e arborização, e o coeficiente de aproveitamento não 

poderá ser superior a 0,4 (quatro décimos).

Art. 278. Nas áreas verdes privadas classificadas como clubes esportivos 

sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para instalações 

cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo edificações, áreas 

de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo,
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0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de 

ajardinamento e arborização.

§ 1° Nas áreas de que trata o “caput” deste artigo, o coeficiente de 

aproveitamento não poderá ser superior a 0,6 (seis décimos).

§ 2° Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação 

significativa e atender às necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes 

contíguos aos do clube, atendidas as exigências da legislação de Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo.

§ 3° O remembramento previsto no parágrafo anterior, no caso de o 

clube estar inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência 

expressa de 2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do 

remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU.

Art 279. (VETADO)

§ 1° Deverão ser realizados o recadastramento e a revisão das áreas 

integrantes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, com a finalidade 

de corrigir a classificação de áreas já descaracterizadas, cujos atributos ambientais e 

paisagísticos tenham sido alterados e que não justifiquem sua inclusão no Sistema.

§ 2° Até o recadastramento referido no § 1°, os clubes esportivos sociais 

que ocupam áreas públicas concedidas a particulares, que retomem à Municipalidade, serão 

classificados como Zonas de Ocupação Especial - ZOE, com parâmetros e índices de uso e 

ocupação do solo a serem definidos pelo Executivo.

Art. 280. As áreas verdes públicas em terrenos com declividade 

superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão serão destinadas à preservação e ao 

repovoamento vegetal, com espécies nativas.

Art. 281. Nas áreas verdes públicas ou privadas, integrantes do Sistema 

de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, que já estejam em desacordo com as 

condições estabelecidas nesta lei, não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou
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Folha 54
Proc.xN’ 01-143 / 2007

V

Bruno Lucchetti
aproveitamento do solo, admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e

edificações, instalações e equipamentos existentes, com exceção:

I - da implantação e ampliação de equipamentos públicos jociais nos 

termos do art. 302 desta lei;

II - de regularização fundiária de assentamentos habitacionais de

interesse social.

Seção VI 

Dos Cemitérios

Art. 282. Os cemitérios municipais integram o Sistema de Áreas 

Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres.

Parágrafo único. O Município deve elaborar o Plano Municipal de 

Serviço Funerário, definindo uma estratégia para o setor e as ações a serem realizadas nos 

cemitérios municipais.

Art. 283. O Plano Municipal de Serviço Funerário deve se orientar 

pelas seguintes diretrizes:

I - requalificar as áreas dos cemitérios na perspectiva de ampliar as 

áreas livres e as áreas verdes destinadas ao lazer da população;

II - executar a manutenção e conservação, bem como reformas 

necessárias, das áreas edificadas e tumulares dos cemitérios e crematórios, objetivando a 

melhoria da qualidade espacial e da infraestrutura existente;

III - estimular a pesquisa e o registro das obras e monumentos 

tumulares que apresentem valor histórico, artístico, cultural, arquitetônico e científico, com o 

objetivo de promover a sua conservação e restauro;

IV - planejar e executar a implantação de cemitérios verticais e 

crematórios públicos e privados nas diversas regiões do Município, visando ampliar a 

capacidade do atendimento e liberar áreas municipais para recreação e lazer;

' V - planejar e executar a implantação de crematórios públicos para

animais domésticos;

VI - estimular a criação de cemitérios e crematórios privados para

animais domésticos.

Parágrafo único. As diretrizes previstas nos incisos IV, V e VI, a 

serem regulamentadas por leis específicas, poderão ser implementadas por meio de parceria 

com a iniciativa privada.

Seção VII
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Do Plano Municipal de Áreas Protegidas e 

Áreas Verdes e Espaços Livres

Art. 284. Além de atender ao disposto nos arts. 267 e 268 desta lei, o 

Plano Municipal de Áreas Protegidas e Áreas Verdes e Espaços Livres deverá conter, no 

mínimo:

I - a definição de tipologias de áreas verdes e espaços livres;

II - a criação de novas categorias de parques municipais e áreas 

verdes, públicas e particulares, contemplando, no mínimo:

a) Parques Urbanos de Conservação, em áreas dotadas de atributos 

naturais relevantes, que comportem também estruturas e equipamentos voltados ao lazer e à 

fruição;

b) Parques de Vizinhança (ou pocketparks), em áreas verdes inseridas 

no tecido urbano, de apropriação coletiva, públicas ou particulares, planejadas e mantidas em 

conjunto com a comunidade;

III - análise e enquadramento dos parques existentes e propostos, 

inclusive reenquadramento, quando couber;

IV - a definição da política de provisão de áreas verdes e espaços livres

públicos;

V - as prioridades territoriais para a implantação de unidades de 

conservação, áreas verdes e espaços públicos;

VI - as metas de implantação no território do Município;

VII - o conjunto de indicadores de planejamento e gestão e seus 

mecanismos de monitoramento;

VIII - a previsão de recursos financeiros;

IX - a adequação do tratamento da vegetação enquanto elemento 

integrador na composição da paisagem urbana;

X - as formas de disponibilização das informações, inclusive mapas e

bancos de dados;

XI - as formas de gestão participativa.

Seção VIII

Do Plano Municipal de Conservação e Recuperação de 

Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais
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Folha _________
Proc\ l/oi-143/2007

Bruno Lucchettir 1 ,
Art. 285. O Plano Municipal de Conservação e Recuperação dç 

Prestadoras de Serviços Ambientais será o instrumento de planejamento e gegtão das áreas 

prestadoras de serviços ambientais, abrangendo propriedades públicas e particulares.

§ 1° Além de atender aos objetivos e diretrizes contidos nos arts. 186, 

187, 252 e 253 desta lei, 0 Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Áreas 

Prestadoras de Serviços Ambientais deverá conter, no mínimo:

I - diagnóstico;

II - avaliação de atividades de pagamento por serviços ambientais e 

similares já realizadas por outras instituições públicas e privadas;

III - objetivos e metas de curto, médio e longo prazo;

IV - programas, projetos e investimentos necessários para alcançar

objetivos e metas;

V - critérios de valoração para aplicação do instrumento Pagamento por

Serviços Ambientais;

VI - mecanismos e procedimentos para a implantação, o monitoramento 

e avaliação dos resultados.

§ 2° O Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Áreas 

Prestadoras de Serviços Ambientais deverá ser submetido à aprovação do Conselho Municipal 

de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES.

, Seção IX

Do Plano Municipal de Arborização Urbana

Art. 286. O Plano Municipal de Arborização Urbana será o instrumento 

para definir 0 planejamento, implantação e manejo da arborização urbana no Município, 

devendo atender aos objetivos e diretrizes contidos nos arts. 267 e 268 e conter, no mínimo:

I - inventário qualitativo e quantitativo da arborização urbana;

II - diagnóstico do déficit de vegetação arbórea por distrito e por 

Subprefeitura e indicação de ordem de prioridades de arborização;

III - identificação das áreas e logradouros públicos passíveis de 

recepcionar vegetação arbórea, com a avaliação conjunta de fatores como:

a) largura dos passeios e canteiros;

b) caracterização das vias;

c) presença de fiação elétrica aérea;

d) recuo das construções;

e) largura da pista;
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f) características do solo;

g) canalização subterrânea;

h) orientação solar;

i) atividades predominantes;

IV - classificação e indicação das espécies ou conjunto de espécies mais 

adequadas ao plantio, preferencialmente nativas;

V - objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para prover a 

cidade de cobertura arbórea compatível com a melhoria de indicadores ambientais pertinentes;

VI - implantação de sistema de informações de plantio e manejo da 

arborização urbana integrado ao Sistema de Informações Ambientais;

VII - programa de educação ambiental à população atendida 

concomitante no tempo e no espaço com o cronograma de plantio.

Parágrafo único. Até a conclusão do plano referido no “caput”, o manejo 

e a gestão da arborização urbana será realizada segundo as normas existentes.

Seção X

Do Plano Municipal da Mata Atlântica

Art. 287. O Plano Municipal da Mata Atlântica - PMMA, conforme 

disposto no art. 38 da Lei Federal n° 11.428, de 2006, deve ser elaborado de forma 

participativa e visa apontar ações prioritárias e áreas para a conservação e recuperação da 

vegetação nativa e da biodiversidade da Mata Atlântica, com base em um mapeamento dos 

remanescentes do Município.

§ 1° O PMMA deverá buscar a compatibilidade com outros 

instrumentos de planejamento e gestão do uso e ocupação do solo, devendo conter, no 

mínimo:

I - diagnóstico da situação atual;

II - diretrizes, ações e projetos;

III - interfaces com outros instrumentos de planejamento ambiental e

urbanístico;

IV - previsão de recursos orçamentários e de outras fontes para 

implantação das ações prioritárias definidas no plano;

V - estratégias de monitoramento.

§ 2° O PMMA articula-se aos Planos Municipais de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres, Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços
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Folha Sb_________
ProcyN° 01-143 / 2007

/Bruno Lucchetti
Ambientais e de Arborização Urbana, e com as diretrizes da Reserva da Biosfera do

Verde da Cidade de São Paulo. I /
§ 3° Os recursos para elaboração do PMMA serão oriundos, 

preferencialmente, do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 

FEMA.

§ 4° O PMMA deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, juntamente com os conselheiros eleitos 

dos Conselhos Participativos da Subprefeitura correspondente.

Seção XI
Das Ações Prioritárias no Sistema de Áreas Protegidas,

Áreas Verdes e Espaços Livres

Art. 288. As ações prioritárias do Sistema Municipal de Áreas 

Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres são:

I - implantar os parques propostos no Quadro 7 desta lei;

II - elaborar o Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres e estruturar o Sistema de Áreas Protegidas e Áreas Verdes e Espaços Livres;

III - elaborar o Plano Municipal de Conservação e Recuperação de 

Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais;

IV - elaborar o Plano Municipal de Arborização Urbana;

V - elaborar o Plano Municipal da Mata Atlântica;

VI - implementar o Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela 

Biodiversidade da Cidade de São Paulo;

VII - rever o Zoneamento Geoambiental da APA Municipal do 

Capivari-Monos para adequá-lo ao disposto nesta lei;

VIII - elaborar o Plano de Manejo e o Zoneamento da APA Municipal

Bororé-Colônia;

IX - criar unidade de conservação de uso sustentável, preferencialmente 

APA, na porção mais preservada da bacia do Guarapiranga, ressalvada a implantação de 

obras, empreendimentos e infraestruturas de utilidade pública;

X - implantar os Planos de Manejo e Conselhos Consultivos dos 

Parques Naturais Municipais;

XI - requali ficar os parques e unidades de conservação municipal 

conforme padrões e parâmetros de sustentabilidade ambiental;
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XII - estruturar Cadastro de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais, o 

qual deverá fornecer subsídios ao planejamento e à execução do Plano;

XIII - rever os perímetros dos parques propostos, quando couber, 

integrando cabeceiras de drenagem e áreas com vegetação significativa, visando à 

conectividade entre os parques e as demais áreas verdes públicas e particulares e o 

estabelecimento de corredores ecológicos;

XIV - compatibilizar, quando houver sobreposição, os perímetros dos 

parques propostos com outras intervenções públicas ou de interesse público, em especial 

regularização fundiária e Habitação de Interesse Social, através de projetos integrados das 

Secretarias e demais órgãos públicos, respeitado o disposto na legislação ambiental e ouvidos 

os representantes da população usuária do parque e moradora da área;

XV - estruturar e dar publicidade ao cadastro georreferenciado das

praças;

XVI - implantar medidas integradas de fiscalização e controle de 

expansão e adensamento urbano na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, em 

especial na área de proteção e recuperação de mananciais e nas APAs municipais Capivari- 

Monos e Bororé-Colônia, articulando os órgãos competentes na esfera municipal e estadual.

Art. 289. Com o objetivo de garantir, com a parceria e contribuição de 

cidadãos e do setor privado, a aquisição das áreas necessárias para viabilizar os parques 

propostos, de acordo com o inciso I do art. 288, fica criado o Fundo Municipal de Parques, 

que deverá atuar de forma complementar e articulada ao Fundo Municipal do Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

§ 1° Os recursos do Fundo Municipal de Parques serão destinados 

exclusivamente à aquisição de áreas particulares para implantação dos parques em 

planejamento previstos nesta lei, constantes do Quadro 7.

§ 2° Os recursos do Fundo Municipal de Parques serão depositados em 

conta especial, mantida em instituição financeira oficial.

§ 3° O Fundo Municipal de Parques deverá criar subcontas específicas 

para cada parque em planejamento, prevendo mecanismos para garantir a implantação de 

parques de forma equitativa em todo o território municipal, em especial nas áreas mais 

carentes.

§ 4° Os recursos para o Fundo Municipal de Parques serão provenientes 

de:

I - dotações orçamentárias a ele especificadamente destinadas;

II - créditos adicionais suplementares a ele destinados;
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/
III - alienação de áreas públicas municipais;

IV - doações de pessoas físicas ou jurídicas;

Fo 7_________
Pr 01-143 / 2007

ríuno Lucchetti 
RF 11.455

V - doações de entidades internacionais;

VI - acordos, contratos, consórcios e convênios;

VII - rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio;

VIII - incentivos fiscais;

IX - outras receitas eventuais.

§ 5° No caso previsto no inciso IV do § 3°, as pessoas físicas ou

jurídicas poderão indicar a conta específica referente ao parque para o qual a doação deverá ser

destinada, devendo o Executivo aportar igual montante à mesma conta, por meio da 

transferência de recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEMA ou do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB ou de 

outras fontes orçamentárias.

§ 6° Para garantir controle social e fiscalização sobre a destinação de

seus recursos, fica criado o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Parques, a ser 

regulamentado por decreto do Executivo, composto por cidadãos de reconhecida credibilidade 

pública, indicados pelo Prefeito, respeitado o critério de paridade entre representantes do 

Poder Público e da sociedade.

§ 7° Lei específica poderá criar mecanismo de incentivo fiscal

destinado a estimular a doação de recursos de pessoas físicas e jurídicas para o Fundo 

Municipal de Parques.

Art. 290. A regulamentação do Fundo Especial de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável - FEMA deverá ser revista para adequá-lo ao disposto nesta lei, 

em especial:

I - ao disposto no § 1° do art. 160;

II - à transferência de recursos para o Fundo Municipal de Parques no 

caso previsto no § 3° do art. 289.

III - à previsão de destinação de recursos para a manutenção e gestão 

dos parques existentes e parques propostos no Quadro 7 desta lei, definindo o percentual 

máximo dos recursos passível de utilização para essa finalidade;

IV - à previsão de editais destinados a projetos desenvolvidos pelo

terceiro setor;

V - ao aprimoramento dos mecanismos de transparência e 

monitoramento público do uso dos recursos.
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Parágrafo único. O CONFEMA e o CADES deverão participar da 

elaboração da proposta de revisão da regulamentação prevista no “caput” desse artigo.

CAPÍTULO VII

DA POLÍTICA DE HABITAÇÃO SOCIAL 

Seção I

Dos Objetivos e Diretrizes para a Política de Habitação Social

Art. 291. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, na 

Habitação devem ser orientados para os seguintes objetivos:

I - assegurar o direito à moradia digna como direito social;

II - reduzir o déficit habitacional;

III - reduzir as moradias inadequadas;

IV - reduzir os impactos de assentamentos precários sobre áreas de

proteção ambiental.

Art. 292. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, na 

Habitação devem ser orientados segundo as seguintes diretrizes:

I - priorizar a população de baixa renda;

II - priorizar o atendimento à população residente em imóveis ou áreas 

insalubres, áreas de risco e áreas de preservação permanente;

III - promover a urbanização de assentamentos precários do ponto de 

vista urbanístico e ambiental, prevendo o atendimento habitacional, preferencialmente no 

mesmo local, em caso de necessidade das obras previstas no Plano de Urbanização para ZEIS 

i;
IV - promover a regularização urbanística, jurídica, fundiária e 

ambiental, entre outras, de assentamentos precários e irregulares, como favelas, conjuntos 

habitacionais públicos irregulares, cortiços e loteamentos irregulares, inclusive com o 

reconhecimento e regularização das atividades comerciais e de serviço existentes nos locais;

V - diversificar os programas e os agentes promotores da política de 

HIS, de acordo com as características diferenciadas da demanda;

VI - promover a produção de novas habitações de interesse social nas 

ZEIS 2, 4 e em áreas vazias e subutilizadas com prioridade para as famílias que integram a faixa 

1 (HIS 1), por meio da constituição de um parque público de habitação, do incentivo à produção 

privada e da ampliação de convênios e parcerias;
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Folha 58_________
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VII - promover a reabilitação de edifícios vazios ou subutiliz^kj^ ggij 

áreas centrais, em centralidades dotadas de infraestrutura e nas ZEIS 3, destinando-os aos 

programas de locação social e cessão de posse;

VIII - estimular a produção de habitação do mercado popular, em

especial nas ZEIS 5;

IX - promover soluções habitacionais adequadas e definitivas para a 

população de baixa renda que forem realocadas dos seus locais de moradia em razão da 

necessidade de recuperação e proteção ambiental, da existência de riscos geológicos e 

hidrológicos e da execução de obras públicas, preferencialmente no mesmo distrito ou na 

mesma Subprefeitura, com a participação das famílias no processo de decisão;

X - priorizar a provisão de habitação social em áreas dotadas de 

infraestrutura e transportes coletivos, evitando sua instalação em unidades de conservação, 

áreas de proteção ambiental, áreas de proteção a mananciais e áreas enquadradas como 

ZEPAM em função de suas características de cobertura vegetal, recursos hídricos e fragilidade 

geotécnica;

XI - garantir que as realocações de moradores somente ocorram quando 

indispensáveis às finalidades públicas motivadoras da medida, sendo realizadas por 

intermédio de procedimentos públicos, isonômicos e democráticos, observando-se os 

princípios e objetivos definidos nesta lei;

XII - promover o atendimento habitacional na forma de prestação de 

serviço social e público às famílias em condições de vulnerabilidade ou risco social, incluindo 

as pessoas que ocupam logradouros e praças públicas;

XIII - considerar as condicionantes ambientais nas intervenções 

habitacionais, com a articulação entre urbanização e regularização fundiária de assentamentos 

precários em programas de saneamento ambiental integrado, por meio dos perímetros de ação 

integrada;

XIV - incentivar a adoção de tecnologias socioambientais, em especial 

as relacionadas ao uso de energia solar, gás natural e ao manejo da água e dos resíduos sólidos 

e à agricultura urbana, na produção de Habitação de Interesse Social e na urbanização de 

assentamentos precários;

XV - apoiar a produção social da moradia por intermédio de fomento às 

associações, cooperativas e demais entidades que atuam na produção social da moradia;

XVI - fortalecer e aprimorar os canais de participação já instituídos, 

como o Conselho Municipal de Habitação, os Conselhos Gestores das Zonas Especiais de 

Interesse Social e as Conferências Municipais de Habitação;
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XVII - promover ações de pós-ocupação e acompanhamento das 

famílias nos novos assentamentos habitacionais;

XVIII - adotar cota de unidades habitacionais destinadas ao 

atendimento exclusivamente para setores vulneráveis da população, idosos e pessoas com 

deficiência.

Seção II

Das Ações Prioritárias na Habitação Social

Art. 293. As ações prioritárias na Habitação são:

I - revisar o Plano Municipal de Habitação vigente, com base em 

processos participativos, no prazo de 12 (doze) meses, contados do início da vigência desta lei 

e promover sua revisão, no mínimo, a cada 4 (quatro) anos;

II - executar o Programa de Urbanização e Regularização de 

Assentamentos Precários;

III - executar o Programa de Recuperação e Preservação de

Mananciais;

IV - executar o Programa de Provisão Habitacional;

V - adotar mecanismos de financiamento a longo prazo e investimentos 

com recursos orçamentários não reembolsáveis, distribuir subsídios diretos, pessoais, 

intransferíveis e temporários na aquisição ou locação social de Habitações de Interesse Social 

e declaração de concessão de uso especial para fins de moradia, visando aos objetivos das 

Zonas Especiais de Interesse Social;

VI - implementar política de aquisição de terras urbanas adequadas e 

bem localizadas destinadas à provisão de novas Habitações de Interesse Social;

VII - integrar a política habitacional do Município ao Sistema Nacional 

de Habitação de Interesse Social - SNHIS;

VIII - criar sistema de monitoramento e avaliação da política pública

habitacional;

IX - estabelecer critérios e procedimentos para a distribuição das novas 

Habitações de Interesse Social, considerando as necessidades dos grupos sociais mais 

vulneráveis;

X - apoiar a produção social de moradia por meio de fomento às 

associações, cooperativas e demais entidades;

XI - produzir unidades habitacionais de interesse social em áreas vazias 

ou subutilizadas e recuperar edifícios vazios ou subutilizados, para a população de baixa e
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